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O Cade (Conse-
lho Adminis-
trativo de De-

fesa Econômica) instaurou 
inquérito administrativo nes-
ta sexta (19) para investigar 
possíveis irregularidades na 
formação de preço do mer-
cado de revenda de combus-
tíveis e determinou um moni-
toramento em postos de todos 
os estados.

A investigação mira o 
Sindicombustíveis/DF (Sin-
dicato do Comércio Varejista 
de Combustíveis e Lubrifi-
cantes do Distrito Federal) e 
seu presidente, Paulo Tavares, 
mas todo o mercado brasilei-
ro de revenda em postos de 
combustíveis será rastreado.

O monitoramento busca 
identificar “possível compor-
tamento colusivo dos revende-

dores”, segundo a autarquia.
O Cade justifica que Ta-

vares comunicou previamen-
te à imprensa o valor do im-
pacto do reajuste de preços a 
ser praticado por revendedo-
res de combustíveis no DF. 
Em entrevista ao blog CB Po-
der, do jornal Correio Brazi-
liense, Tavares disse na terça 
(16) que o impacto seria de 
R$ 0,10 no litro.

A Petrobras anunciou 
nesta semana novos reajus-
tes nos preços da gasolina e 
do diesel, que subirão 10,2% 
e 15,1%, respectivamente, 
a partir desta sexta (19). É o 
quarto reajuste da gasolina e 
o terceiro do diesel em 2021.

O órgão alega que as ma-
nifestações públicas do sindi-
cato podem ser enquadradas 
como “influência na adoção 

de conduta comercial unifor-
me, ou até mesmo cartel hub 
and spoke [quando um agente 
centraliza as informações e 
organiza conluio], tendo em 
vista a suposta intenção do 
sindicato de atuar como faci-
litador de uma colusão entre 
revendedores”.

Em comunicado, o Cade 
diz que investigações anterio-
res constataram que a práti-
ca teria sido empregada pelo 
mesmo sindicato.

“A ação de entidades de 
classe de recomendar a práti-
ca de reajustes de preços por 
parte de seus associados, co-
ordenando a atuação de agen-
tes no mercado, contraria a 
Lei nº 12.529/11 na medida 
em que gera ou tem potencial 
para gerar efeitos anticoncor-
renciais”, diz.                Folhapress

Cade determina investigação 
de irregularidades em preços 
de combustíveis
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No Mundo

EUA voltam oficialmente ao Acordo de 
Paris sobre o clima

Os Estados Unidos 
(EUA) se rein-
tegraram oficial-

mente ao Acordo de Paris so-
bre o clima nesta sexta-feira 
(19), revigorando a luta glo-
bal contra a mudança climá-
tica, enquanto o governo do 
presidente Joe Biden planeja 
cortes drásticos nas emissões 
de gases de efeito estufa para 
as próximas três décadas.

Cientistas e diplomatas 
estrangeiros saudaram a vol-
ta dos EUA ao tratado, que se 
tornou oficial 30 dias depois 
de seu presidente, Joe Biden, 
determinar a medida em seu 
primeiro dia no cargo.

Desde que quase 200 paí-
ses assinaram o pacto de 2015 
para evitar a mudança climá-
tica catastrófica, os EUA fo-
ram o único a sair. O ex-presi-

dente Donald Trump adotou a 
ação, alegando que uma ação 
climática seria cara demais.

O enviado dos EUA para 
o clima, John Kerry, partici-
pou sexta de eventos virtuais 
para marcar a volta dos EUA, 
aparecendo com os embaixa-
dores do Reino Unido e da 
Itália, o secretário-geral da 
Organização das Nações Uni-
das (ONU), António Guter-
res, e o enviado de ambição 
climática da ONU, Michael 
Bloomberg.

Biden prometeu traçar 
uma rota para zerar as emis-
sões norte-americanas até 
2050. Cientistas disseram 
que essa meta está alinha-
da ao que é necessário, mas 
enfatizaram que as emissões 
mundiais precisam cair pela 

metade até 2030 para evitar 
impactos mais devastadores 
do aquecimento global.

Kerry e a conselheira cli-
mática doméstica de Biden, 
Gina McCarthy, estão elabo-
rando novos regulamentos e 
incentivos com o objetivo de 
acelerar a produção de ener-
gia limpa e a transição dos 
combustíveis fósseis.

Essas medidas formarão 
a espinha dorsal da próxima 
meta de redução de emissões 
de Washington, ou Contri-
buição Determinada Nacio-
nalmente, anunciada antes de 
uma cúpula climática global 
de líderes que Biden presi-
dirá em 22 de abril. A próxi-
ma conferência climática da 
ONU será em Glasgow, em 
novembro.

Reuters/ABR

O Ministério das 
Relações Ex-
teriores infor-

mou que o Brasil encerrará a 
disputa com o Canadá em ra-
zão dos subsídios concedidos 
pelo país norte-americano à 
empresa aeronáutica Bom-
bardier para fabricação de 
aeronaves C-Series. O con-
tencioso foi iniciado em 2017 
na Organização Mundial do 
Comércio (OMC).

Para o governo brasileiro, 
os subsídios de mais de US$ 
3 bilhões “distorceram as 
condições de concorrência no 
mercado de aviação comer-
cial e causaram sérios preju-
ízos à empresa brasileira Em-
braer”, que também fabrica 
aeronaves de médio alcance. 
“O Brasil permanece conven-
cido da solidez dos argumen-
tos apresentados no caso. 

No entanto, o contencioso 
na OMC mostrou-se ineficaz 
para remediar os efeitos da 
concessão de subsídios em 
tão larga escala para o setor 
de aviação comercial. Esse 
setor é hoje fundamentalmen-
te distinto daquele existente 
quando o contencioso foi ini-
ciado”, diz a nota do Itamara-
ty divulgada quinta (18).

Além disso, o ministério 
argumenta que a retirada da 
Bombardier do mercado de 
aviação comercial minimizou 
as possibilidades de obter so-
lução a partir de contencioso 
contra o Canadá. A fabricante 
canadense também vendeu 
o programa C-Series para a 
empresa europeia Airbus, que 
transferiu parte de sua pro-
dução final para os Estados 
Unidos.                    

 Andréia Verdélio/ABR

Brasil desiste de disputa 
sobre subsídios comerciais 
do Canadá na OMC

O Palácio de 
Buck ingham 
anunciou, nesta 

sexta-feira (19), a separação 
oficial entre a família real 
britânica e o príncipe Harry 
e sua esposa, a atriz Meghan 
Markle. A partir de agora, os 
dois deixam de ser membros 
ativos da monarquia.

O processo de rompimen-
to chega ao fim mais de um 
ano depois de Harry e Me-
ghan anunciarem repentina-
mente, em janeiro de 2020, 
que estavam se afastando da 
família real para trabalhar na 
América do Norte e conquis-
tar a própria independência 
financeira. Eles deixaram 

suas funções reais no dia 31 
de março do mesmo ano.

“O duque e a duquesa de 
Sussex confirmaram à Sua 
Majestade, a Rainha, que não 
retornarão como membros 
ativos da família real”, diz o 
comunicado de Buckingham. 
“Enquanto todos estão tristes 
por sua decisão, o duque e 
a duquesa continuam sendo 
membros muito queridos da 
família.”

Ainda segundo o palá-
cio, as “nomeações milita-
res honorárias e patronatos 
reais” de Harry e Meghan 
serão distribuídos entre ou-
tros membros da família real.

Os patronatos são uma 

série de cargos simbólicos 
em instituições de caridade, 
associações militares e orga-
nizações de serviço públicos, 
representando o apoio formal 
da realeza britânica a deter-
minadas causas ou entidades.

Quando anunciaram sua 
intenção de conquistar um 
“novo papel progressivo” na 
sua relação com a família 
real, Harry e Meghan disse-
ram que pretendiam honrar 
seus deveres com a rainha 
e com seus patronatos, mas 
agora eles perderam esses tí-
tulos,, em um movimento que 
foi visto como uma linha fir-
me adotada pela rainha Eliza-
beth 2ª.                            Folhapress

Príncipe Harry e Meghan 
se separam oficialmente da 

família real britânica
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A pandemia in-
centivou famí-
lias e empresas 

brasileiras a poupar como 
nunca. Foram acumulados 
mais de R$ 756 bilhões em 
2020, segundo levantamen-
to realizado pelo pesquisa-
dor Carlos Antonio Rocca, 
que coordena o Cemec-Fipe 
(Centro de Estudos de Mer-
cado de Capitais da Fundação 
Instituto de Pesquisas Econô-
micas). O número correspon-
de a cerca de 15% do PIB do 
período.

As empresas responde-
ram pela maior parte dos re-
cursos, R$ 491 bilhões. As fa-
mílias, por sua vez, reuniram 
R$ 265,3 bilhões. Segundo 
Rocca, trata-se de um valor 
inédito e que pode contribuir 
para a recuperação da econo-
mia neste ano.

O levantamento mostra, 
por exemplo, como as fa-
mílias rebalancearam os in-
vestimentos financeiros. De 
um lado, é possível ver que 
colocaram R$ 133,9 bilhões 
em depósitos a prazo, como 
CDBs, R$ 120,7 bilhões na 
caderneta de poupança e R$ 
56,4 bilhões em ações. No 
entanto, de outro lado, saca-
ram R$ 63,7 bilhões de fun-
dos de investimentos.

O Cemac tem um mode-
lo que permite contabilizar 
e analisar os dados de várias 
fontes, como Banco Central, 
B3 e Anbima, entidade do 
mercado de capitais, sem que 
ocorra dupla contagem, que 
é o desafio nesse tipo de pes-
quisa.

O levantamento conside-
ra dados de janeiro a setem-
bro de 2020, que estavam dis-

poníveis no período de coleta 
para o cruzamento de infor-
mações. Nos próximos me-
ses, será possível fazer nova 
rodada de coleta nas diferen-
tes fontes, reunindo números 
anuais consolidados.

Dado o cenário econômi-
co neste início de ano, Rocca 
tem a avaliação de que nem to-
dos os R$ 756 bilhões devem 
se converter imediatamente 
em consumo e investimento.

No primeiro semestre de 
2021, afirma o economista, 
as incertezas associadas ao 
novo ciclo de contágio da 
pandemia, a adoção de novas 
ações de afastamento social e 
o avanço relativamente lento 
da vacinação devem manter 
os fatores que têm inibido o 
consumo, especialmente na 
área de serviços, e estimulado 
a poupança.    Eduardo Cucolo/Folhapress

Na pandemia, empresas e famílias 
poupam 15% do PIB

 A Secretaria da 
Fazenda e 
Planejamen-

to liberou, nesta terça-feira 
(16), R$ 24,5 milhões aos 
consumidores cadastrados no 
programa da Nota Fiscal Pau-
lista. Os créditos são referen-
tes às compras e doações de 
documentos fiscais realizadas 
em outubro do ano passado.

Do total liberado, R$ 12,1 
milhões foram destinados a 
pessoas físicas e R$ 12,2 mi-
lhões vão para as instituições 
filantrópicas utilizarem em 
seus projetos.

Com a liberação de feve-
reiro, a Secretaria da Fazenda 
e Planejamento já liberou em 
2021 cerca de R$ 45 milhões 
aos participantes cadastrados 
no programa. Em janeiro, o 
valor para pessoas físicas foi 
de R$ 10 milhões e, para ins-
tituições filantrópicas, de R$ 

10,1 milhões.
Para transferir os valores 

para uma conta-corrente ou 
conta-poupança, o consumi-
dor pode utilizar o aplicativo 
oficial da Nota Fiscal Paulis-
ta pelo tablet ou smartphone, 
digitar o CPF/CNPJ e senha 
cadastrada e solicitar a opção 
desejada.

Quem preferir pode utili-
zar a página na internet: por-
tal.fazenda.sp.gov.br/servi-
cos/nfp. Em ambas as opções 
os valores serão creditados na 
conta indicada em até 20 dias.

Os créditos da Nota Fis-
cal Paulista permanecem à 
disposição dos participantes 
por cinco anos a contar da 
liberação e podem ser utili-
zados a qualquer momento 
dentro desse período. O valor 
mínimo para transferência é 
de R$ 0,99.

Folhapress

Governo libera mais de R$ 
24,5 milhões em créditos 
da Nota Fiscal Paulista

A P e t r o b r a s 
anunciou nes-
ta quinta-feira, 

18, mais um reajuste nos pre-
ços dos combustíveis. Segun-
do a estatal, a partir de ama-
nhã, os preços médios nas 
refinarias serão de R$ 2,48 
por litro para a gasolina e R$ 
2,58 por litro para o diesel. 
Trata-se do quarto aumento 
do ano nos preços da gasolina 
e o terceiro no diesel. 

Para ter uma ideia, em 
dezembro do ano passado, o 
litro da gasolina custava em 
média 1,84 real, enquanto o 
do diesel custava 2,02 reais. 
Os reajustes seguidos são 
explicados pelo preço do pe-
tróleo no mercado externo. 
Vale destacar que a Petrobras 
segue a política de preço de 

paridade internacional. De ja-
neiro até agora, o petróleo já 
subiu cerca de 30%. 

“Uma série de fatores têm 
impactado no preço do petró-
leo, como a restrição da pro-
dução pela Opep e a queda de 
40% da produção no Texas 
devido ao frio”, explica Étore 
Sanchez, economista-chefe 
da Ativa Investimentos.

O economista fez um 
cálculo e afirma que consi-
derando os preços interna-
cionais ainda há espaço para 
que os preços continuem 
subindo. A estimativa é de 
um potencial de alta de cer-
ca de 5%. O cálculo consi-
dera o preço internacional, 
o preço do barril em dólar e 
o da gasolina em reais, além 
dos impostos. “Este cálculo 

é para curtíssimo prazo, no 
máximo duas semanas já que 
o mercado é muito volátil.”

“Até chegar ao consumi-
dor são acrescidos tributos 
federais e estaduais, custos 
para aquisição e mistura obri-
gatória de biocombustíveis, 
além das margens brutas das 
companhias distribuidoras e 
dos postos revendedores de 
combustíveis.” Para ter uma 
ideia, na bomba de gasolina 
incidem impostos como PIS e 
Cofins, ICMS e Cide.

Étore Sanchez, econo-
mista-chefe da Ativa, acres-
centa que além dos tributos, 
o reajuste acaba pesando por-
que incide em toda a cadeia 
do combustível e ele é repas-
sado até chegar ao consumi-
dor.

Exame

Após reajuste, gasolina 
ainda pode subir 5% 

nas próximas semanas
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Política

O presidente da 
Câmara, Arthur 
Lira (PP-AL), 

anunciou nesta sexta-feira 
(19) a criação de uma co-
missão pluripartidária para 
propor alterações legislativas 
que regulem o artigo de imu-
nidade parlamentar da Cons-
tituição Federal.

Lira fez um breve dis-
curso antes do início da ses-
são sobre a manutenção da 
prisão do deputado Daniel 
Silveira (PSL-RJ). A Câmara 
irá decidir se ele segue preso 
ou se derruba a decisão refe-
rendada pelo plenário do STF 
(Supremo Tribunal Federal) 
nesta semana.

Ao defender a demo-
cracia e a Constituição, Lira 
anunciou a criação da comis-
são extraordinária pluriparti-

dária para propor alterações 
legislativas para que “nunca 
mais Judiciário e Legislativo 
corram o risco de trincarem a 
relação de altíssimo nível das 
duas instituições, por falta de 
uma regulação ainda mais 
clara e específica do artigo 53 
da nossa Carta.”

O artigo 53 trata da invio-
labilidade de deputados e se-
nadores, civil e penalmente, 
“por quaisquer de suas opi-
niões, palavras e votos”. Se-
gundo o dispositivo, os mem-
bros do Congresso só podem 
ser presos em flagrante de 
crime inafiançável.

“A inviolabilidade do 
mandato foi inscrita de forma 
cabal no mesmo texto Mag-
no, no mesmo, pelos mesmos 
constituintes que definiram o 
papel do poder Judiciário”, 

disse. “Respeitar a Constitui-
ção é respeitá-la por inteiro. E 
vamos zelar por isso.”

O líder do centrão ressal-
tou que os deputados têm di-
ferentes formas de expressar 
as diferenças e possuem opi-
niões divergentes. “Sou fer-
renhamente defensor da in-
violabilidade do exercício da 
atividade parlamentar. Mas, 
acima de todas as inviolabi-
lidades, está a inviolabilidade 
da democracia”, disse Lira.

Na avaliação do presiden-
te da Câmara, o que está em 
discussão na votação desta 
sexta é “até que ponto essa 
inviolabilidade pode ser con-
siderada se ela fere a demo-
cracia, pondo em risco a sua 
inviolabilidade.”

Danielle Brant/Folhapress

 Em sua defesa à 
Câmara, o depu-
tado federal pre-

so Daniel Silveira (PSL-RJ) 
adotou um tom conciliatório 
e pediu desculpas pelos ata-
ques ao STF (Supremo Tri-
bunal Federal). “De maneira 
alguma me considero um 
risco à democracia”, disse o 
parlamentar.

Silveira foi preso na ter-
ça-feira (16) após decisão do 
ministro Alexandre de Mora-
es, do STF, em decisão refe-
rendada no dia seguinte por 
unanimidade pelos 11 minis-
tros da corte.

O deputado participou da 
sessão da Câmara por video-
conferência após autorização 
de Moraes. O ministro deter-
minou que o Batalhão Prisio-
nal Especial da Polícia Mili-
tar do Rio de Janeiro, onde ele 
está preso, adotasse as provi-

dências necessárias para via-
bilizar a participação do par-
lamentar e de seu advogado.

A votação sobre a prisão 
de Silveira começou por volta 
de 17h. A Câmara irá decidir 
se ele segue preso ou se der-
ruba a decisão referendada 
pelo plenário do Supremo 
nesta semana.

Para que a prisão do de-
putado seja mantida, são ne-
cessários ao menos 257 votos 
a favor (maioria dos 513 de-
putados).

No discurso de defesa 
antes da votação, Silveira dis-
se que não ofendeu nenhum 
deputado, reconheceu que 
se excedeu, mas defendeu a 
ilegalidade da prisão. Pela 
Constituição, congressistas 
não podem ser presos, apenas 
em caso de flagrante de crime 
inafiançável.

Folhapress

Após caso de Silveira, Lira cria 
comissão para regular artigo de 
imunidade parlamentar

Em fala à Câmara, 
deputado preso pede 
desculpas e diz que se 
excedeu e não é risco 
à democracia

Os advogados de 
Fernando Cury 
(Cidadania), de-

putado estadual que apalpou 
a colega Isa Penna (PSOL) no 
plenário da Assembleia Le-
gislativa de São Paulo em de-
zembro, apresentaram nova 
peça de defesa ao conselho 
de ética na qual colocam em 
dúvida se houve o toque fla-
grado pelas câmeras da Casa.

O processo em que Isa 
acusa Cury de importunação 
sexual foi aceito pela comis-
são de ética no último dia 10. 
Com isso, o deputado teve o 
prazo de cinco sessões para 
apresentar a defesa, período 
que se encerrou nesta quinta 
(18), quando a peça foi entre-
gue à Assembleia.

O processo, relatado pelo 
deputado Emidio de Souza 
(PT), pode levar à cassação 
do deputado ou pode resultar 
em penas menores, como sus-
pensão, censura e advertência 
-ou pode ainda ser arquivado. 
Eventual suspensão ou cassa-
ção precisam ser aprovadas 
não só no conselho, mas pelo 
plenário.

O deputado também é in-
vestigado pelo Ministério Pú-
blico de São Paulo e é alvo de 
um processo de expulsão no 
Cidadania.

Cury já havia apresentado 
uma defesa prévia, mas, dian-
te do recebimento do proces-
so, a nova peça agora entra 
no mérito dos fatos e afirma 
que “não ocorreu toque ‘em 
regiões de maior intimidade’ 

da douta deputada Isa Penna, 
muito menos ‘toque força-
do’”.

Para chegar a essa con-
clusão, o advogado de Cury, 
Roberto Delmanto Junior, 
contratou um perito para ana-
lisar o vídeo. O laudo levanta 
a possibilidade de não ter ha-
vido toque, ou seja, que haja 
uma confusão devido à sobre-
posição na imagem.

Delmanto Junior faz dis-
tinção entre o que entende ser 
toque e apalpação, afirmando 
que no segundo caso há pres-
são, o que, para a defesa, não 
se aplica ao caso.

A perícia e o advogado 
afirmam, porém, que pode ser 
admitida a hipótese de toque, 
mas nesse caso de forma leve 
e rápida.        Carolina Linhares/Folhapress

Em nova defesa, deputado 
que apalpou colega coloca 

toque em dúvida e nega 
importunação sexual
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Tecnologia

O WhatsApp di-
vulgou nesta 
q u i n t a - f e i r a 

(18) mais detalhes sobre a 
transição para sua nova po-
lítica de privacidade. A em-
presa trabalha com uma nova 
abordagem para comunicar 
as mudanças no aplicativo, 
que geraram uma repercussão 
negativa.

Depois de ser anunciada 
para entrar em vigor em 8 de 
fevereiro, o aplicativo esten-
deu o prazo para 15 de maio 
com o objetivo de esclarecer 
dúvidas dos usuários. No iní-
cio de 2021, o WhatsApp co-
meçou a lançar avisos no app 
sobre os novos termos.

A nova política de pri-
vacidade garante o compar-
tilhamento de dados com o 
Facebook, dono do app de 
mensagens, e está relaciona-

da com funções como o carri-
nho de compras em conversas 
com lojas, anunciado em de-
zembro passado.

Será necessário aceitar as 
novas regras para continuar 
utilizando o aplicativo. Caso 
contrário, o usuário terá que 
encerrar sua conta.

“Os usuários querem 
confirmar que o WhatsApp 
não pode ler ou ouvir suas 
conversas pessoais”, disse o 
aplicativo, em comunicado.

A empresa afirma que to-
das as mensagens – de texto, 
áudio, vídeo e imagens – são 
criptografadas de ponta a 
ponta, o que significa que so-
mente o remetente e destina-
tário podem ver a mensagem.

A empresa também res-
salta que não mantém regis-
tros sobre com quem os usuá-

rios estão conversando e que 
não compartilha listas de con-
tatos com o Facebook, pontos 
vistos como preocupações de 
parte dos usuários.

A nova política de priva-
cidade, porém, deixa de ga-
rantir a proteção da criptogra-
fia em conversas com contas 
comerciais, aquelas usadas 
por empresas.

Imagine, por exemplo, 
uma grande varejista que ofe-
reça atendimento pelo What-
sApp. Os atendentes não res-
pondem por um celular, mas 
por ferramentas que geren-
ciam os chats. Como existe 
um terceiro armazenando e 
gerenciando interações com 
empresas, o WhatsApp não 
consegue garantir a cripto-
grafia ponta a ponta para es-
sas conversas.

Biznews

WhatsApp terá novo alerta sobre 
mudanças na política de privacidade 
no app

A Epic Games, 
criadora do 
Fortnite, le-

vou sua luta contra a Apple 
a reguladores antitruste da 
União Europeia, após não 
conseguir avançar em um 
tribunal dos EUA na dis-
puta sobre o sistema de pa-
gamento e controle sobre 
downloads de aplicativos.

As empresas estão en-
volvidas numa disputa desde 
agosto, quando a Epic Games 
tentou contornar a taxa de 
30% da Apple em algumas 
lançando seu próprio siste-
ma de pagamento no sistema 
iOS, de iPhones e iPads.

Isso levou a Apple a ti-
rar o Fortnite da App Store e 
ameaçar encerrar uma conta 
afiliada que teria bloqueado 
efetivamente a distribuição 
da Unreal Engine, ferramenta 
de software usada por cente-
nas de fabricantes de aplicati-

vos para criar jogos.
O fundador e presiden-

te-executivo da Epic Games, 
Tim Sweeney, disse que o con-
trole da Apple sobre sua pla-
taforma desequilibrou o jogo.

Os 30% que eles cobram 
como taxa de aplicativos po-
dem tornar-se 50%, 90% ou 
100%. Eles acham que têm 
todo o direito de fazer isso 
– disse ele a jornalistas. – A 
Epic não está pedindo a ne-
nhum tribunal ou regulador 
para alterar esses 30% para 
algum outro número, apenas 
para restaurar a concorrência 
no iOS.

A empresa também acu-
sou a Apple de barrar rivais de 
lançarem seu próprio serviço 
de assinatura de jogos em sua 
plataforma, impedindo-os de 
agrupar vários games, embo-
ra seu próprio serviço, chama-
do Apple Arcade, faça isso.

Exame

Dona do Fortnite trava nova 
batalha contra a Apple, 
desta vez na UE. Entenda

Somente as operado-
ras de telefonia par-
ticiparão do leilão 

5G, mas outros setores entra-
ram na disputa pela defesa de 
seus interesses. Nesse tabu-
leiro, o serviço de recepção 
da TV aberta por parabólica, 
por exemplo, poderá ser re-
gulamentado. Hoje ele é clan-
destino.

As divergências sobre o 
5G se devem à proposta de 
edital, um documento em 
preparo pela Anatel (Agência 
Nacional de Telecomunica-
ções) que segue diretrizes do 
Ministério das Comunicações 
para as regras do certame.

Superada a possível res-
trição à participação da gi-
gante chinesa Huawei da 
construção das redes 5G, 
o governo espera realizar 

o leilão no final de junho.
Mas diante de tantas di-

vergências sobre o edital, o 
presidente da Anatel, Leo-
nardo de Moraes, pediu vista 
do processo, que só deve ser 
retomado em 24 de fevereiro.

O primeiro conflito rele-
vante ocorre entre as teles e 
as emissoras de TV. Na pro-
posta, a Anatel decidiu dele-
gar para a telefonia 5G uma 
faixa de frequência (3,5 GHz) 
hoje utilizada pela radiodifu-
são e empresas de satélites.

As frequências são aveni-
das no ar por onde trafegam 
os sinais. Fora delas ocorrem 
interferências entre os dife-
rentes sinais das empresas.

As emissoras afirmam 
que, por esta frequência, mais 
de 20 milhões de domicílios 
assistem à TV aberta em lo-

cais onde a recepção pelas 
antenas convencionais de TV 
é inexistente ou precária. Di-
zem que existem canais com 
audiência maior na parabóli-
ca do que pelas antenas tradi-
cionais.

Em boa parte, os sinais 
que chegam nesses locais via 
satélite já são digitais. Cerca 
de 15% dos canais ainda che-
gam com qualidade analógi-
ca, segundo operadores.

O 5G vai mexer nesse ne-
gócio. Pela proposta, as teles 
ficarão na frequência de 3,5 
GHz e os satélites migrarão 
para outra faixa, com sinais 
totalmente digitais. Essa ope-
ração gera custos.

As emissoras que ain-
da não têm sinais digitais no 
satélite terão de investir nes-
se aprimoramento técnico. 

Em leilão para teles, 
TVs e indústria 

entram na disputa de 
interesses pelo 5G
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IPO’s

Neste um mês e 
meio de 2021, a 
B3 já contabiliza 

15 IPOs. Foi a estreia de um 
dos mais aguardados, o da 
CSN Mineração (CMIN3), 
que vê suas ações dispararem 
9% no seu primeiro dia de ne-
gociação na B3. A companhia 
— segunda maior mineradora 
do país (perdendo apenas para 
a Vale) — levantou 5,2 bi-
lhões de reais com a oferta, a 
maior do ano até o momento. 

Do total movimentado, 
um terço (1,37 bilhão de re-
ais) veio da sua oferta primá-
ria, quando os recursos vão 
para o caixa da empresa. O 
restante (3,85 bilhões de re-
ais) com a oferta secundária, 
quando os acionistas vendem 
suas ações.

Segundo a companhia, 
os recursos levantados com 
a oferta primária serão des-
tinados para execução de 

seus projetos de expansão 
— como projeto Itabirito 
P15 e os Projetos de recupe-
ração de Rejeitos de Barra-
gens Pires e Casa de Pedra.

No embalo do IPO da 
CSN Mineração, a sua con-
troladora CSN (CSNA3) viu 
seus papéis subirem também 
9% nesta manhã, mas ameni-
zaram os ganhos e agora avan-
çam 3,35%. Antes do IPO, a 
CSN possuía quase 90% da 
CSN Mineração; agora, a par-
ticipação é de cerca de 77%.

Apesar da forte alta de 
CMIN3 hoje, as ações da Mo-
saico (MOSI3), dona dos si-
tes de comparação de preços 
Buscapé, Bondfaro e Zoom, 
com disparada de 97% em sua 
estreia, seguem como o posto 
de maior valorização em um 
primeiro dia de negociação 
entre os IPOs realizados este 
ano na B3. A sua estreia, no 
dia 5 de fevereiro, foi também 

a melhor em pelo menos uma 
década. No entanto, depois de 
quase dobrarem de tamanho, 
os papéis da companhia en-
traram em movimento de rea-
lização de lucros no mercado. 
Ainda assim, acumulam ga-
nhos de 48% até o momento.

Do outro lado, as ações 
da Focus Energia (POWE3) 
tiveram o pior primeiro dia 
entre as ofertas de 2021, com 
queda de 13% em sua estreia, 
que ocorreu dia 8 de feverei-
ro. De lá para cá, caem 14%. 
Já no acumulado, o pior IPO 
em termos de desempenho é 
o da Westwing (WEST3), que 
começou a ser negociada na 
Bolsa no dia 11 deste mês e 
recuam 16%. Na estreia, mar-
caram desvalorização de 8%.

No total, as 15 empresas 
movimentaram 21,15 bilhões 
de reais com seus IPOs, sen-
do 12,22 bilhões com oferta 
primária.                           Exame

Além da alta de CSN Mineração: 
como se saíram os 15 IPOs 
de 2021 até agora

A oferta inicial de 
ações (IPO) da 
companhia flu-

minense de tratamento de resí-
duos ambientais e geração de 
biogás Orizon saiu a 22 reais 
por ação, movimentando 554 
milhões de reais, segundo in-
formações apresentadas nesta 
quinta-feira à Comissão de 
Valores Mobiliários (CVM).

O valor ficou dentro da 
faixa estimada pelos coor-
denadores da oferta, Credit 
Suisse, BTG Pactual e XP In-
vestimentos, que ia de 20 a 27 
reais por papel.

De acordo com os da-
dos na CVM, 381,4 milhões 
de reais foram da venda de 
ações novas, cujos recursos a 
companhia pretende usar para 
investimentos em expansão, 
aquisições, amortização de dí-
vida e reforço do capital giro.

Acionistas da companhia, 
incluindo veículos de inves-
timentos Inovatec Participa-
ções e Spectra Portinari, tam-
bém venderam o equivalente 
a 172,55 milhões de reais em 
participação na oferta.

Reuters/Biznews

IPO da Orizon sai a R$22 
por ação, movimenta 
R$554 milhões

A oferta pública 
inicial (IPO) da 
CSN Minera-

ção teve uma madrinha: nin-
guém menos do que a gigante 
anglo-suíça Glencore. Sozi-
nha, a multinacional que ope-
ra de trading, a mineradoras, 
passando por postos de ga-
solina, ancorou a transação e 
fez um cheque de nada menos 
do que US$ 250 milhões, o 
que dá mais de R$ 1,3 bilhão. 
Levou para casa 25% de toda 
a oferta e ficou com uma par-
ticipação de 3% na empresa.

A oferta inteira somou 
R$ 5,2 bilhões e saiu no 
piso da faixa indicativa de 
preço, a R$ 8,50 por ação. 
Com isso, a CSN Minera-
ção, dona da mina Casa de 
Pedra e outros ativos de mi-

nério mais uma participação 
na ferrovia MRS, foi ava-
liada em R$ 47,5 bilhões.

Quando começou, ainda 
no ano passado, a conversar 
com o mercado, o controlador 
da CSN, Benjamin Steinbru-
ch, buscava uma avaliação 
de pelo menos R$ 70 bilhões 
para a controlada, mirando 
uma operação com potencial 
de R$ 10 bilhões, entre oferta 
primária e secundária. Pen-
sou até em R$ 100 bilhões. 
Desde aquele momento, con-
tudo, o mercado vinha sina-
lizando que a avaliação para 
o negócio deveria ser menor.

A Glencore, que tem se 
posicionado como um impor-
tante parceiro comercial da 
CSN Mineração, nos últimos 
dois anos, foi o fiel da balança 

do IPO. Garantiu a colocação.
Desde fevereiro de 2019, 

a multinacional já fez três 
pré-pagamentos de compra 
de minério à CSN Mineração, 
por contratos de longo prazo. 
No primeiro, desembolsou 
US$ 500 milhões pela entre-
ga de 22 milhões de toneladas 
de minério em cinco anos. No 
segundo, ainda em 2019, pa-
gou mais US$ 250 milhões 
por outras 10 milhões de to-
neladas, a serem entregues no 
mesmo prazo. Por fim, no ano 
passado, a trading internacio-
nal adiantou mais US$ 115 
milhões por mais 4 milhões 
de toneladas.

O valor colocado pela 
trading é exatamente o saldo 
que irá para o caixa da CSN 
Mineração.                           Exame

Glencore garante IPO 
da CSN Mineração com 

cheque de R$ 1,3 bi
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Publicidade Legal

DÓLAR

compra/venda
Câmbio livre BC - R$ 
5,3918 / R$ 5,3924**
Câmbio livre mercado - 
R$ 5,3820 / R$ 5,3840*
Turismo - R$ 5,4270 /
 R$ 5,5630

(*) cotação média do 
mercado
(**) cotação do Banco 
Central

Variação do câmbio livre 
mercado
no dia: -1,08%

OURO BM&F

R$ 308,000

BOLSAS

B3 (Ibovespa)
Variação: -0,64%
Pontos: 118.430
Volume financeiro:
 R$ 35,163 bilhões
Maiores altas: B2W Digi-
tal ON (6,81%), Azul PN 
(3,31%), Pão de Açúcar 
ON (3,26%)
Maiores baixas: Petrobras 
ON (-7,92%), Petrobras 
PN (-6,63%), IRB Brasil 
(-3,91%)

S&P 500 (Nova York): 
-0,19%
Dow Jones (Nova York): 
0,00%
Nasdaq (Nova York): 
0,07%
CAC 40 (Paris): 0,79%
Dax 30 (Frankfurt): 
0,77%
Financial 100 (Londres): 
0,10%
Nikkei 225 (Tóquio): 
-0,72%
Hang Seng (Hong Kong): 
0,16%
Shanghai Composite 
(Xangai): 0,57%
CSI 300 (Xangai e
 Shenzhen): 0,18%
Merval (Buenos Aires): 
-1,61%
IPC (México): 0,88%

Confira no nosso site as principais notícias do dia:
www.datamercantil.com.br

Atua GTIS Participações Ltda.
CNPJ/MF nº 09.171.767/0001-58 – NIRE 35.221.863.736

Ata de Reunião das Sócias realizada em 20 de outubro de 2020
Data, Hora e Local: 20/10/2020, às 18h00, na sede da Sociedade, na Rua Fidêncio Ramos, nº 213, 7º andar, conjunto 71, 
sala G, Vila Olímpia, São Paulo-SP. Convocação e Presença: Dispensada, face a presença de acionistas representando 
a totalidade do capital social. Mesa: Gilberto Farah – Presidente e Fausto Rodrigues Bianco – Secretário. Ordem do 
Dia: Redução do capital social, por ser excessivo em relação ao objeto da Sociedade, atualmente de R$ 49.464.415,42, 
totalmente integralizado, em moeda corrente nacional, para R$ 20.000.000,00. Deliberações: Iniciados os trabalhos, 
apreciaram a matéria constante da ordem do dia e, por unanimidade de votos e sem quaisquer restrições, deliberaram: 
(a) autorizar a redução do capital social, por ser excessivo ao objeto da Sociedade, atualmente de R$ 49.464.415,42, 
totalmente integralizado, em moeda corrente nacional, para R$ 20.000.000,00, sendo, portanto, uma redução de 
R$ 29.464.415,42, com o cancelamento de 2.946.441.542 quotas da Sociedade, e a restituição, às Sócias, observados 
os respectivos percentuais de participação no capital social, da quantia correspondente ao valor nominal das quotas 
canceladas; e (b) consignar, ainda, que a redução de capital somente será efetivada após decorrido, sem impugnação, 
o prazo legal de 90 dias para a manifestação dos credores, contando das publicações exigidas por lei, sendo que a 
alteração contratual pertinente será arquivada concomitantemente com a presente, na JUCESP. Encerramento: Nada 
mais havendo a ser tratado e inexistindo qualquer outra manifestação, foram encerrados os trabalhos, lavrando-se a 
presente ata, que lida e aprovada, foi assinada por todos os presentes. Assinaturas: Gilberto Farah – Presidente; Fausto 
Rodrigues Bianco – Secretário. Sócios: Atua Construtora e Incorporadora S.A., representada por Gilberto Farah e 
Marcelo Mariz de Oliveira Yunes; GTIS Atua Brasil Participações Ltda. representada por João Rodrigues Teixeira Junior.

Amethystus A008.20 Participações S.A.
CNPJ em constituição

Ata da Assembleia Geral de Constituição realizada em 20 de março de 2020
Aos 20/03/2020, às 10:00 h., na Rua Amaro Cavalheiro, nº 347, 14º andar, sala 1410, São Paulo-SP, reuniram-se os 
subscritores da totalidade do capital social desta Companhia. Mesa e Convocação: Assumiu a Presidência dos trabalhos 
o Sr. Fábio Guimarães Corrêa Meyer, RG nº 26.674.688-3 SSP/SP e CPF/ME nº 166.927.748-88, que convidou a mim, 
Graziela Marques Conde, RG nº 44.422.927-9 SSP/SP e CPF/ME nº 231.345.468-17, para Secretária. Dispensada a 
convocação prévia consoante o disposto no § 4º do artigo 124 da Lei 6.404/76. Pauta: (i) Aprovar a constituição da 
Amethystus A008.20 Participações S.A. (“Companhia”); (ii) Aprovar o Capital Social Inicial; (iii) Aprovar o projeto de 
Estatuto Social da Companhia; (iv) Eleger a Diretoria da Companhia; e (v) Deliberar acerca da remuneração dos Diretores. 
Deliberações: Foi deliberada por unanimidade e sem quaisquer restrições (i) a constituição da Companhia, declarando o 
Sr. Presidente constituída a Companhia a partir deste momento; (ii) o Capital Social Inicial da Companhia no montante de 
R$500,00 em moeda corrente do País, dividido em 500 ações, sendo todas ordinárias nominativas e sem valor nominal, 
tendo sido integralizados R$50,00 neste ato, em moeda corrente nacional, sendo R$25,00 integralizados pela Stigma 
Holdings Participações Ltda., CNPJ/ME nº 35.152.346/0001-90 e JUCESP NIRE 35.235.664.773, representada por sua 
administradora, Graziela Marques Conde, acima qualificada, e R$25,00 integralizados por Kappa Holdings Participações 
Ltda., CNPJ/ME nº 35.144.957/0001-96 e JUCESP NIRE 35.235.663.955, representada por sua administradora, Graziela 
Marques Conde, já qualificada, tudo de acordo com os Boletins de Subscrição que constituem o Anexo II desta ata, de forma 
que os R$450,00 remanescentes do capital social serão integralizados em 24 meses a contar desta data; (iii) a aprovação 
do projeto do Estatuto Social da Companhia, cuja redação consolidada passa a constituir o Anexo I desta ata; (iv) a eleição 
dos membros da Diretoria da Companhia, com mandato até a realização da primeira AGO, passando a Companhia a ter os 
seguintes Diretores, sem designação específica: (a) Fábio Guimarães Corrêa Meyer, acima qualificado; e (b) Graziela 
Marques Conde, acima qualificada. Os Diretores ora eleitos declaram sob as penas da Lei, não estarem incursos em nenhum 
dos crimes previstos em Lei especial, que os impeçam de exercer atividades mercantis; e (v) aceitar a renúncia dos 
diretores ao recebimento de remuneração da Companhia. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foram encerrados 
os trabalhos, sendo lavrada a presente ata. São Paulo, 20/03/2020. Assinaturas: Fábio Guimarães Corrêa Meyer – Presidente; 
Graziela Marques Conde – Secretária. Visto da Advogada: Rachel de Oliveira Villa Nova Conceição. OAB/SP 363.776. Anexo 
I – Estatuto Social. Capítulo I – Da Denominação, Sede, Objeto e Duração. Artigo 1º. Amethystus A008.20 Participações 
S.A. é uma sociedade anônima que rege-se por este Estatuto Social e pelas demais disposições legais que lhe forem 
aplicáveis. Artigo 2º. A Companhia tem sede e foro na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Amaro Cavalheiro, 
347, andar 14º, Sala 1410, Caixa Postal A008.20, Pinheiros, CEP 05425-011, podendo abrir filiais, agências ou escritórios 
por deliberação da Diretoria. Artigo 3º. A Companhia tem por objeto social a participação em outras sociedades, como sócia 
ou acionista, no país ou no exterior (“holding”). Artigo 4º. A Companhia terá prazo indeterminado de duração. Capítulo II 
– Do Capital. Artigo 5º. O capital social é de R$500,00, representado por 500 ações, sendo todas ordinárias nominativas, 
sem valor nominal. § 1º. Cada ação corresponde a um voto nas deliberações sociais. § 2º. As ações provenientes de aumento 
de capital serão distribuídas entre os acionistas, na forma da lei, no prazo que for fixado pela assembleia que deliberar 
sobre o aumento de capital. § 3º. Mediante aprovação de acionistas representando a maioria do capital social, a Companhia 
poderá adquirir as próprias ações para efeito de cancelamento ou permanência em tesouraria, sem diminuição do capital 
social, para posteriormente aliená-las, observadas as normas legais e regulamentares em vigor. Capítulo III – Da Assem-
bleia Geral. Artigo 6º. A Assembleia Geral reunir-se-á, ordinariamente, nos 04 primeiros meses após o encerramento do 
exercício social e, extraordinariamente, sempre que os interesses sociais o exigirem. § 1º. A Assembleia Geral será presidida 
por acionistas ou diretor eleito no ato, que convidará, dentre os diretores ou acionistas presentes, o secretário dos trabalhos. 
§ 2º. As deliberações das Assembleias Gerais Ordinárias e Extraordinárias, ressalvadas as exceções previstas em lei e sem 
prejuízo do disposto neste Estatuto Social, serão tomadas por maioria absoluta de votos, não computando o voto em branco. 
Capítulo IV – Da Administração. Artigo 7º. A administração da Companhia será exercida por uma Diretoria, composta de 
02 a 05 membros, todos com a designação de diretores, podendo ser acionistas ou não, residentes no país, eleitos anual-
mente pela Assembleia Geral, permitida a reeleição. Vencido o mandato, os diretores continuarão no exercício de seus 
cargos, até a posse dos novos diretores eleitos. § 1º. Os diretores ficam dispensados de prestar caução e seus honorários 
serão fixados pela Assembleia Geral que os eleger. § 2º. A investidura nos cargos far-se-á por termo lavrado no livro próprio. 
Artigo 8º. No caso de impedimento ocasional de um diretor, suas funções serão exercidas por qualquer outro diretor, 
indicado pelos demais. No caso de vaga, o indicado deverá permanecer no cargo até a eleição e posse do substituto pela 
Assembleia Geral. Artigo 9º. A Diretoria tem amplos poderes de administração e gestão dos negócios sociais, podendo 
praticar todos os atos necessários para gerenciar a Companhia e representá-la perante terceiros, em juízo ou fora dele, e 
perante qualquer autoridade pública e órgãos governamentais federais, estaduais ou municipais; exercer os poderes normais 
de gerência, assinar documentos, escrituras, contratos e instrumentos de crédito; emitir e endossar cheque; abrir, operar 
encerrar contas bancárias; contratar empréstimos, concedendo garantias, adquirir, vender, onerar ou ceder, no todo ou em 
parte, bens móveis ou imóveis. Artigo 10º. A representação da Companhia em juízo ou fora dele, assim como a prática de 
todos os atos referidos no artigo nono competem a qualquer diretor, agindo isoladamente, ou a um ou mais procuradores, 
na forma indicada nos respectivos instrumentos de mandato. A nomeação de procurador(es) dar-se-á pela assinatura de 
qualquer diretor, devendo os instrumentos de mandato especificarem os poderes conferidos aos mandatários e serem 
outorgados com prazo de validade não superior a 12 meses, exceto em relação às procurações “ad judicia”, as quais 
poderão ser outorgadas por prazo indeterminado. § Único. Dependerão de aprovação de acionistas representando a 
maioria do capital social, a prestação de avais, fianças e outras garantias em favor de terceiros. Artigo 11º. Compete à 
Diretoria superintender o andamento dos negócios da Companhia, praticando os atos necessários ao seu regular funcio-
namento. Capítulo V – Conselho Fiscal. Artigo 12º. A Companhia terá um Conselho Fiscal, de funcionamento não perma-
nente que, quando instalado, deverá ser composto de, no mínimo, 03 e, no máximo, 05 membros efetivos e igual número 
de suplentes, acionistas ou não. § Único. Os membros do Conselho Fiscal serão eleitos pela AGO para um mandato de 01 
ano, permitida a reeleição. Capítulo VI – Disposições Gerais. Artigo 13º. O exercício social da Companhia coincide com 
o ano civil, encerrando-se em 31 de dezembro de cada ano. Quando do encerramento do exercício social, a Companhia 
preparará um balanço patrimonial e as demais demonstrações financeiras exigidas por Lei. Artigo 14º. Os lucros apurados 
em cada exercício terão o destino que a Assembleia Geral lhes der, conforme recomendação da Diretoria, depois de ouvido 
o Conselho Fiscal, quando em funcionamento, e depois de feitas as deduções determinadas em Lei. Artigo 15º. Mediante 
decisão de acionistas representando a maioria do capital social, a Companhia poderá preparar balanços periódicos a 
qualquer momento, a fim de determinar os resultados e distribuir lucros em períodos menores. Artigo 16º. A Companhia 
distribuirá, como dividendo obrigatório em cada exercício social, o percentual mínimo de 2%. Os acionistas poderão, no 
entanto, deliberar de forma unânime, em assembleia geral, pela distribuição de um percentual maior. Artigo 17º. A Com-
panhia entrará em liquidação nos casos previstos em lei ou por deliberação da Assembleia Geral, com o quórum de acio-
nistas representando a maioria do capital social, a qual determinará a forma de sua liquidação, elegerá os liquidantes e 
fixará a sua remuneração. Artigo 18º. Qualquer ação entre os acionistas ou deles contra a Companhia, baseada neste 
Estatuto Social, será proposta no foro da Comarca de São Paulo-SP. JUCESP – Registrado sob o NIRE 35.300.552.075 em 
24/06/2020. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.

Saravia Participações S.A. 
(Em organização) 

Ata de Assembleia Geral de Constituição realizada em 01 de junho de 2020
Aos 01/06/2020, às 15:00hs, na Rua Líbero Badaró, 293, 21º andar, conjunto 21-C, Sala 20, São Paulo-SP, reuniram-se em 
Assembleia Geral, para deliberar sobre a constituição de Saravia Participações S.A., todos os fundadores e subscritores 
do capital inicial da aludida Sociedade, a saber: (a) LB 1 Participações Ltda., CNPJ/MF nº 28.120.044/0001-74 e NIRE 
35235053294, neste ato representada pelo seu sócio administrador o Sr. Carlos Eduardo Prado, RG nº 14.869.803-7 SSP/
SP e CPF/MF nº 035.156.498-59; e (b) LB 2 Participações Ltda., CNPJ/MF nº 28.223.069/0001-01 e NIRE 35235013551, 
neste ato representada pelo sócio administrador Carlos Eduardo Prado, acima qualificado. Por aclamação, assumiu a 
presidência dos trabalhos o Sr. Carlos Eduardo Prado, que convidou a mim, Silvia Aparecida dos Anjos, para secretariá-lo. 
Dando início aos trabalhos, o Sr. Presidente declarou que, como era de conhecimento dos presentes, a Assembleia tinha 
por finalidade a constituição de uma sociedade anônima de capital fechado, na forma do disposto na Lei 6.404/76, sob a 
denominação de Saravia Participações S.A., com um capital inicial de R$ 1.200,00, representado por 1.200 ações ordinárias 
nominativas, sem valor nominal. O Sr. Presidente esclareceu que os fundadores haviam procedido à subscrição da totalidade 
das ações representativas do capital inicial da Sociedade, conforme Boletim de Subscrição, que faz parte integrante desta 
ata como anexo I. O Sr. Presidente esclareceu, ainda, que a acionista LB 1 Participações Ltda, integralizou, neste ato, 
108 ações ordinárias nominativas, tendo realizado o depósito de R$ 108,00 no Banco do Brasil S/A, e a acionista LB 2 
Participações Ltda., integralizou, neste ato, 12 ações ordinárias nominativas, tendo realizado o depósito de R$ 12,00 no 
Banco do Brasil S/A, ficando, dessa forma, integralizado 10% do capital da Sociedade. A acionista LB 1 Participações 
Ltda. integralizará as 1.080 ações ordinárias nominativas, realizando o depósito em moeda corrente nacional no valor de 
R$ 1.080,00 no prazo de 90 dias após os registros da constituição da sociedade na JUCESP e obtenção do CNPJ junto 
á Secretaria da Receita Federal do Brasil. Dando prosseguimento aos trabalhos, o Sr. Presidente submeteu à apreciação 
dos subscritores o Projeto de Estatuto, cujo texto foi aprovado por unanimidade de votos dos presentes, sendo o mesmo 
transcrito a seguir: “Estatuto Social. Artigo 1º. Saravia Participações S.A. é uma sociedade anônima, com sede e foro 
na Rua Líbero Badaró, 293, 21º andar, conjunto 21 C, Sala 20, São Paulo-SP, com prazo indeterminado de duração. Sua 
Diretoria pode abrir ou encerrar filiais ou outras dependências. Artigo 2º. A Sociedade tem por objeto a participação em 
outras sociedades, seja exercendo o controle ou participando em caráter permanente com investimento relevante em seu 
capital. Artigo 3º. O capital da Sociedade, parcialmente integralizado, é de R$ 1.200,00, representado por 1.200 ações 
ordinárias nominativas, sem valor nominal. A acionista LB 1 Participações Ltda. integralizará as 1.080 ações ordinárias 
nominativas, realizando o depósito em moeda corrente nacional no valor de R$ 1.080,00 no prazo de 90 dias após os 
registros da constituição da sociedade na JUCESP e obtenção do CNPJ junto á Secretaria da Receita Federal do Brasil. 
A Assembleia Geral poderá criar ações preferenciais, de uma ou mais classes, com ou sem direito de voto, sem guardar 
proporção com as ordinárias. Artigo 4º. A Sociedade será administrada por uma Diretoria composta de dois membros, 
sendo um deles designado Diretor Presidente. O mandato dos diretores é de três anos, permanecendo em seus cargos até 
substituição ou reeleição. Sua remuneração será estabelecida anualmente pela Assembleia Geral. Artigo 5º. A Diretoria 
tem poderes irrestritos de administração, inclusive para outorga de avais e fianças. A assinatura isolada de qualquer Diretor 
ou procurador obrigará a Sociedade. Os mandatos em nome da Sociedade devem ser outorgados por prazo determinado, 
exceção aos casos de representação perante o foro em geral. Artigo 6º. A Assembleia Geral, Ordinária ou Extraordinária, 
se instalará e se realizará na forma da lei. Artigo 7º. O Conselho Fiscal não tem funcionamento permanente e se instalará 
na forma da lei. Quando instalado, será composto por três membros efetivos e igual número de suplentes. Artigo 8º. O 
exercício social coincide com o ano civil. As demonstrações financeiras anuais serão apreciadas pela AGO, que deliberará 
sobre a distribuição de, no mínimo, 25% do lucro líquido anual ajustado na forma do artigo 202 da Lei das S.A., ou até sobre 
sua retenção, total ou parcial. § Único – Balancetes trimestrais poderão ser elaborados e, por deliberação da Assembleia 
Geral, declarados dividendos com base neles. Artigo 9º. A Sociedade poderá ter seu tipo modificado por deliberação 
majoritária. Sua transformação não ensejará direito de recesso”. Terminada a leitura do Estatuto Social, o Sr. Presidente 
informou que se fazia necessário proceder à eleição da Diretoria da Sociedade, tendo sido eleitos para um mandato de 
3 anos, os Srs. Carlos Eduardo Prado, acima qualificado, que exercerá o cargo de Diretor Presidente e Silvia Aparecida 
dos Anjos, RG nº 18.275.141-7 SSP/SP e CPF nº 134.824.898-07, que exercerá o cargo de Diretora. Os Diretores ora 
eleitos declaram não estarem incursos em nenhum dos crimes prescritos em lei que os impeçam de exercer atividades 
mercantis. Foi, a seguir, estabelecido que a remuneração da Diretoria será fixada oportunamente pelas acionistas em 
assembleia geral. Por fim, foi mencionado que possa ser utilizado qualquer jornal de grande circulação para, juntamente 
com o “DOE-SP”, proceder às publicações da Sociedade. Nada mais havendo a tratar, foram suspensos os trabalhos pelo 
tempo necessário à lavratura desta ata. Reabertos os trabalhos, foi a presente ata lida e aprovada, tendo sido assinada 
por todos os presentes. São Paulo, 01/06/2020. Assinaturas: Mesa: Carlos Eduardo Prado – Presidente; Silvia Aparecida 
dos Anjos – Secretária. Visto do Advogado: Darcio Siqueira de Sousa – OAB/SP nº 240.530. JUCESP – Registrado sob o 
NIRE 35.300.554.809 em 24/08/2020. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.

Sphynx Empreendimentos e Participações S/A
CNPJ/ME nº 38.075.328/0001-40 – NIRE 35.300.554.183

Ata de Assembleia Geral Extraordinária
Data, Hora e Local: 28/10/2020, às 10 hs., na sede da sociedade, na Avenida Brig. Faria Lima, nº 2232, apartamento 7A, 
Bloco III, São Paulo-SP. Presenças: Acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia. Mesa: Presidente: 
Marcelo Duarte; e Secretária: Natali Oliveira Duarte. Convocação: Dispensada a convocação prévia pela imprensa. Ordem 
do Dia: Deliberar sobre (i) a alteração do Estatuto Social da Companhia, alterando a sua denominação social; (ii) a alteração 
do Estatuto Social da Companhia, alterando o seu objeto social; (iii) a alteração do Estatuto Social da Companhia, alterando 
o endereço de sua sede e outras alterações que se fazem necessárias; (iv) a consolidação do Estatuto Social; (v) aumento 
do capital social; (vi) a apreciação dos pedidos de renúncia dos Diretores: Diretor Presidente (Marcelo Duarte) e Diretora 
sem designação específica (Natali Oliveira Duarte); (vii) eleição de nova Diretoria; e (viii) retiradas mensais, a título de 
pró-labore, em favor do Diretor sem designação específica eleito, enquanto durar o mandato. Deliberações aprovadas por 
unanimidade de votos: 1) Os acionistas aprovam a alteração da denominação social da Companhia, que passará a ser Bon 
Jour S/A, sendo que o artigo 1º do seu Estatuto Social passará a vigorar com a seguinte redação: Artigo 1º. A Bon Jour S/A 
é uma sociedade anônima, que se regerá pelas leis e usos do comércio, por este Estatuto Social e pelas disposições legais 
aplicáveis. 2) Os acionistas aprovam a alteração do objeto social da Companhia, que passará a ser a prestação de serviços 
combinados de escritório e apoio administrativo, excluindo-se qualquer atividade que, por sua condição ou natureza, dependa 
de registro, autorização governamental ou de órgão de classe; participações, sendo que o artigo 2º do seu Estatuto Social 
passará a vigorar com a seguinte redação: Artigo 2º. A sociedade tem por objeto a prestação de serviços combinados de 
escritório e apoio administrativo (CNAE 82.11-3-00), excluindo-se qualquer atividade que, por sua condição ou natureza, 
dependa de registro, autorização governamental ou órgão de classe; participações societárias (CNAE 64.62-0-00). 3) Os 
acionistas aprovam a alteração de endereço da sede da Companhia, que passará a ser Avenida Brig. Faria Lima, nº 2232, 
apartamento 7A, Bloco III, São Paulo-SP, sendo que o artigo 3º do Estatuto Social da Companhia passará a vigorar com a 
seguinte redação: Artigo 3º. A Companhia tem sede e foro na Avenida Brig. Faria Lima, nº 2232, apartamento 7A, Bloco III, 
São Paulo-SP, podendo, por deliberação da Diretoria, criar e extinguir filiais, sucursais, agências, depósitos e escritórios de 
representação em qualquer parte do território nacional ou no exterior. 4) Fica aprovada a consolidação do Estatuto Social 
com as alterações realizadas, o qual passa a fazer parte integrante da presente ata como Anexo I, independentemente 
de transcrição. 5) Fica aprovado o aumento do capital social inicial de R$ 1.800,00 para R$ 42.000,00, representado por 
42.000 ações ordinárias nominativas, sem valor nominal, ao preço de emissão de R$ 1,00 cada uma, totalmente subscritas 
neste ato. 6) Os Diretores apresentam os seguintes pedidos de renúncias: Sr. Marcelo Duarte ao cargo de Diretor Presidente 
e Sra. Natali Oliveira Duarte ao cargo de Diretora sem designação específica, os quais foram acatados. 7) Foram eleitos, 
por unanimidade de votos, como Diretor Presidente, o Sr. Yoshimi Morizono, portador do RG nº 3.238.735 SSP/MG e do 
CPF nº 255.016.238-20, e, como Diretor sem designação específica, o Sr. Wellington Martins Gonçalves, portador do RG 
nº 41647312 SSP/SP e do CPF nº 328.784.248-08, ambos com mandato de 02 anos, sendo permitida a reeleição. 8) Fica 
aprovado e decidido que o Diretor sem designação específica Wellington Martins Gonçalves fará jus, enquanto exercer o 
mandato, a título de retiradas pró labore, ao recebimento mensal da quantia correspondente a um salário mínimo vigente. 
9) Os acionistas aprovaram e ratificaram as alterações no Estatuto Social da Companhia, as vendas e as transferências 
das ações, a admissão do novo acionista, a renúncia dos Diretores, a eleição da nova Diretoria e as demais deliberações. 
Os acionistas declaram, para todos os fins de direito, que estão de acordo com todas as deliberações acima mencionadas, 
inclusive com os valores atribuídos às ações, não se opondo a quaisquer dos itens supra. Permanecem inalterados e em 
pleno vigor todos os demais artigos do Estatuto Social da Companhia naquilo em que não colidam com as deliberações 
aprovadas acima. Encerramento: Nada mais havendo a deliberar, foram encerrados os trabalhos, sendo lavrada a presente 
ata, a qual foi aprovada e assinada pelos presentes. São Paulo, 28/10/2020. Mesa: Presidente: Marcelo Duarte; Secretária: 
Natali Oliveira Duarte. JUCESP – Registrado sob o nº 27.825/21-8 em 15/01/2021. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.

Companhia Brasileira de Cartuchos – CNPJ/MF nº 57.494.031/0001-63 – NIRE 35.300.025.083
Edital de Convocação de Assembleia Geral Extraordinária

São convocados os acionistas da Companhia Brasileira de Cartuchos, a se reunirem em Assembleia Geral Extraordinária 
a ser realizada às 9 horas do dia 26 de fevereiro de 2021, na Avenida Humberto de Campos, 3220, Bairro Guapituba, CEP 
09426-900, na Cidade de Ribeirão Pires, Estado de São Paulo, a fim de deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: (i) 
Reeleição da Diretoria Executiva, para o mandato de 2 anos, para fins de representação da companhia, contados a partir de 
30/03/2021. Ribeirão Pires, 17 de fevereiro de 2021. Fabio Luiz Munhoz Mazzaro – Diretor Presidente; Richard Gonçalves 
Silva – Diretor Administrativo e Financeiro.  (18, 19 e 20/02/2021).
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Negócios

A Nestlé, maior 
fabricante de 
alimentos no 

mundo, anunciou na madru-
gada desta quinta-feira, 18, 
os resultados financeiros de 
2020. Os números mostraram 
um efeito positivo da pan-
demia sobre os negócios. As 
vendas da companhia cresce-
ram no ritmo mais rápdio em 
cinco anos graças ao apetite 
reforçado de consumidores 
presos em casa por causa da 
quarentena.

As vendas em 2020 tive-
ram um crescimento orgânico 
(indicador que exclui varia-
ções cambiais do cálculo) 
de 3,6%, para um total de 
84 bilhões de francos suíços 
– algo como 93 bilhões de 

dólares na cotação de hoje.
É um resultado acima da 

previsão original da empre-
sa e de analistas, que era de 
“ao redor de 3%”. É também 
acima do resultado obtido por 
concorrentes como a Unile-
ver no período, cujo cresci-
mento foi de 1,9%.

Por trás do bom resul-
tado, segundo a companhia, 
está um crescimento expres-
sivo das vendas nas Américas 
e no Oriente Médio. Por ca-
tegoria, a maior fonte de ex-
pansão de receitas no período 
veio de marcas altamente de-
mandadas por consumidores 
presos em casa, como a linha 
de comida para pets Purina, a 
de cafés e de farináceos como 
pães e bolos prontos.

As expectativas já eram 
positivas antes mesmo da 
divulgação dos resultados. 
A Nestlé tem conseguido 
manter bom crescimento nas 
vendas no ano, sendo que os 
números do terceiro trimestre 
de 2020 superaram as expec-
tativas, chegando a 4,9% de 
crescimento orgânico.

O resultado até aqui foi 
puxado principalmente pelas 
vendas de café, produtos com 
foco em saúde e alimento 
para pets. A meta da empresa 
é crescer 3% em vendas or-
gânicas em 2020, um número 
conservador, de acordo com 
analistas.  Em 2019, o fatura-
mento foi de 92,6 bilhões de 
francos suíços.

Exame

O resultado da gigante Nestlé e sua 
estratégia para não ficar para trás

As vendas no 
e-commerce bra-
sileiro cresceram 

75% no período de janeiro a 
dezembro de 2020, em com-
paração ao mesmo período de 
2019. Os dados são do Mas-
tercard SpendingPulse, índice 
que rastreia as vendas gerais 
de varejo em todos os tipos de 
pagamentos.

Os setores que mais se 
destacaram no comparativo 
ano a ano, foram: hobby e li-
vrarias, com um crescimento 
de (110%), e o de drogaria, 
com (88,7%).

O presidente da Master-
card no Brasil e ConeSul, 
João Pedro Paro Neto, atribui 

o crescimento ao período de 
distanciamento social orien-
tado durante a pandemia do 
novo coronavírus e, conse-
quentemente, a necessidade 
do consumidor comprar sem 
sair de casa. “À medida que 
a realidade da pandemia e 
as novas preocupações com 
higiene entraram na vida do 
consumidor, as compras onli-
ne se tornaram um modo de 
vida para quase tudo.”

Também de acordo com 
a Mastercard, o varejo físico 
registrou expansão de 0,2% 
no mesmo período, alta mo-
desta, mas considerada posi-
tiva por apontar crescimento 
para setor.                      Estado SP

Crise? Que crise? Vendas 
do e-commerce brasileiro 
cresceram 75% em 2020, 
diz Mastercard

 Presidente-exe-
cutiva da Ne-
xAtlas, espécie 

de Waze para aviadores, Ana 
Raquel Pereira nunca havia 
andado de avião até assumir 
a empresa. A experiência não 
se fez necessária. Ela fez do 
negócio, até então gratuito, 
uma plataforma lucrativa.

Foram outras as referên-
cias a que Ana recorreu. Ela 
é formada em sistema de in-
formação pela Universidade 
Federal de Itajubá, polo de 
inovação em Minas Gerais, e 
onde teve seu primeiro conta-
to com o empreendedorismo. 
Antes disso, foi criadora de 
conteúdo em páginas de cul-
tura nerd, escrevendo sobre 
tecnologia, games e o univer-
so geek.

A NexAtlas é uma pla-
taforma de planejamento de 
voo. Tal qual motoristas de 

carro fazem com o Waze ou 
o Google Maps, pilotos parti-
culares de avião e helicóptero 
usam o recurso para visuali-
zar mapas aeronáuticos, es-
timar tempo de viagem, uso 
de combustível, e checar in-
formações meteorológicas. O 
acesso é feito por celulares ou 
tablets.

O serviço foi criado pelo 
piloto Vinicius dos Anjos em 
2011 e seu irmão, Fabrício. O 
protótipo se chamava plano-
devoo.net e se espalhou entre 
os profissionais por boca a 
boca.

“Não éramos uma empre-
sa então, mas uma plataforma 
online de uso aberto, gratuito. 
Era um projeto de hangar”, 
conta Ana Raquel, recorren-
do a uma versão aeronáutica 
para se referir a “empresas de 
garagem”, como começam 
muitas startups.

Em 2015, Vinicius deci-
diu fazer uma campanha de 
financiamento coletivo para 
melhorar a ferramenta. Foi 
quando Ana se juntou à equi-
pe para ajudar na estratégia 
de divulgação.

“Lançamos a campanha 
no primeiro mês e arrecada-
mos R$ 94 mil de mais de mil 
pilotos. Eram pessoas que 
já utilizavam a ferramenta e 
queriam apoiar”, diz ela.

Percebendo a adesão, 
Ana avisou aos criadores que 
o serviço, que não tinha recei-
ta, nem faturamento recorren-
te, poderia ser uma empresa. 
Ao término da campanha, na-
quele mesmo ano, eles entra-
ram em um programa de ace-
leração do governo de Minas 
Gerais, o Seed MG, no qual 
receberam o prêmio de star-
tup de melhor desempenho.

Beatriz Montesanti/Folhapress

Empreendedora de 26 anos 
salvou Waze da aviação 
sem nunca ter andado 

de avião
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